PROCESSO LICITATÓRIO Nº 087/2026
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2026- SRP

ANEXO I 
ESTUDO TECNICO PRELIMINAR E 
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO 
 1.1 O objetivo da presente solicitação requer a abertura de processo licitatório na Modalidade de Pregão Presencial de Registro de Preços de Aquisições Futuras e parceladas de cestas básicas, para a distribuição a pessoas carentes do município.
	ITEM
	ESPECIFICACAO
	UNI
	QTD
	MARCA
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	01
	CAFE SOLUVEL INSTANTANEO EM PÓ, TRADICIONAL, 160 GR
	UNID
	400
	
	R$ 18,30
	R$ 7.320,00

	02
	FARINHA DE MILHO MEDIA, ENRIQUECIDA COM FERRO E ACIDO FOLICO, ISENTO DE PARASITAS, BOLOR E HUMIDADE, PACOTE DE 01 KG
	PCT
	400
	
	R$ 3,98
	R$ 1.592,00

	03
	FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, TIPO 1, ENRIQUECIDA COM FERRO E ACIDO FOLICO, ISENTO DE PARASITAS,  BOLOR E HUMIDADE, PACOTE DE 5KG
	PCT
	400
	
	R$ 18,45
	R$ 7.380,00

	04
	FERMENTO BIOLOGICO SECO INTANTANIO, PACOTE DE 125G
	PCT
	400
	
	R$ 5,83
	R$ 2.332,00

	05
	VINAGRE 750 ML
	FRC
	400
	
	R$ 4,45
	R$ 1.780,00

	06
	MACARRÃO TIPO PARAFUSO, COM OVOS, PACOTE DE 500 GR
	      PCT
	400
	
	R$ 4,75
	R$ 1.900,00

	07
	OLEO DE SOJA VEGETAL REFINADO, FRASCO DE 900ML
	FRC
	400
	
	R$ 7,80
	R$ 3.120,00

	08
	SAL IODADO REFINADO DE PRIMEIRA QUALIDADE, COMPOSTO POR GRANULAÇÃO UNIFORME DE CRISTAIS BRANCOS, EMBALAGEM NÃO VIOLADA, PACOTE DE 01KG
	PCT
	400
	
	R$ 1,90
	R$ 760,00

	09
	LEITE EM PÓ INTEGRAL DE BOA QUALIDADE, ISENTO DE PARASITAS, LARVAS, BOLOR E HUMIDADE, PACOTE DE 400G
	PCT
	400
	
	R$ 11,99
	R$ 4.796,00

	10
	LENTILHA: CLASSE MÉDIA, TIPO 1, DE 1ª QUALIDADE. EMBALAGEM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATÓXICO E RESISTENTE, NÃO VIOLADO E ÍNTEGRO. PRODUTO INSPECIONADO PELO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. EMBALAGEM DE 500 G
	UN
	400
	
	R$ 4,99
	R$ 1.996,00

	11
	BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER, COM SAL, AROMATIZADO ARTIFICIALMENTE. VALIDADE MÍNIMA DE 04 MESES A CONTAR A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. EMBALAGEM: NOMÍNIMO 400 G
	UN
	400
	
	R$ 5,65
	R$ 2.260,00

	12
	AÇÚCAR CRISTAL PACOTE DE 05 KG. EMBALAGEM PRIMÁRIA, CONTENDO LOTE, DATA DE VALIDADE, INGREDIENTES E INFORMAÇÃO NUTRICIONAL PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 6 MESES A PARTIR DATA DE ENTREGA.
	UN
	400
	
	R$ 15,60
	R$ 6.240,00

	13
	ARROZ BRANCO: TIPO 2, LONGO FINO, CONSTITUÍDOS DE GRÃOS INTEIROS. EMBALAGEM PLÁSTICA E RESISTENTE. PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 6 MESES A PARTIR DATA DE ENTREGA. DEVERÁ APRESENTAR REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA EMBALAGEM DE: 5 KG.
	UNID
	400
	
	R$ 17,49
	R$ 6.996,00

	14
	FEIJÃO PRETO TIPO 1, ISENTO DE PARASITAS, LARVAS, BOLOR E HUMIDADE, COMPOSTO DE GRÃOS INTEIROS, LIMPOOS E SECOS, PACOTE DE 01 KG
	UNID
	400
	
	R$ 5,85
	R$ 2.340,00

	15
	BISCOITO DOCE TIPO MARIA, AROMATIZADO ARTIFICIALMENTE. VALIDADE MÍNIMA DE 04 MESES A CONTAR A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. EMBALAGEM NO MÍNIMO 400 GRAMAS.
	UNID
	400
	
	R$ 5,40
	R$ 2.160,00

	16
	SCHIMIER DE FRUTAS FEITO COM A POLPA DA FRUTA, AÇÚCAR, AMIDO DE MILHO E ACIDULANTE ÁCIDO LÁTICO (INS 270), ÁCIDO CÍTRICO (INS 330), CORANTE NATURAL COCHONILHA (INS 120) E URUCUM (INS 160B), POTE DE 400 GR.
	UNID
	400
	
	R$ 5,30
	R$ 2.120,00

	
	
	
	
	
	TOTAL
	R$ 55.092,00



1.2. As quantidades constantes do quadro acima são estimativas, não se obrigando a Administração pela aquisição total.

2. JUSTIFICATIVA: 
2.1. Os gêneros alimentícios adquiridos serão para serem distribuídos as famílias carentes do municipio, .
2.2. As quantidades estimadas foram obtidas através das quantidades indicadas pelo Centro de Referencia e Assistencia Social – CRAS, para um período de 12 meses prorrogado por igaul periodo, com uma margem de saldo para que não ocorra falta de materiais durante o período de validade da Ata de Registro de Preços.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS: 
3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do art. 6º, XIII da Lei nº 14.133/2021.

4. FORMA DE PAGAMENTO
4.1 Os pagamentos serão efetuados via bancária, em até 30 dias após a entrega dos produtos e mediante a apresentação da nota fiscal, com o comprovante do recebimento da respectiva secretaria ou fiscal do contrato.

5. DA VALIDADE DA PROPOSTA 
5.1 O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão de recebimento dos envelopes deste pregão presencial. 

6. VIGÊNCIA DA ATA
6.1. A vigência da ata será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogavel por igual periodo.

7. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;
b) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações;
c) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;
d) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;
e) em se tratando de cooperativa a habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação do Estatuto Social e Ata de Assembléia Geral de Constituição da Cooperativa, registrada na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul;
f) registro comercial, se empresa individual.
g) declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de governo (Modelo Anexo VI);
h) declaração atestando que a empresa participante da Licitação não possui em seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista (Modelo Anexo VI);
i) Alvara de Localzação e Funcionamento;
j) Comprovante de Inscrição Estadual/ DIRE;
k) Alvara Sanitario vigente;
l) Prova de inscrição no CNPJ.

Observação 03 - Serão dispensados da apresentação, no envelope de habilitação, os documentos que a empresa já houver apresentado no momento do credenciamento, previsto no item 3 deste Edital.

7.1. REGULARIDADE FISCAL
a) prova de regularidade para com a Fazenda Federal;
b) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da Licitante;
d) prova de regularidade para a com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da Licitante;
e) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

Observação 4: As empresas ou licitantes que não tiverem registro de empregados para comprovação da regularidade (CRF) poderão apresentar declaração justificando a impossibilidade de emissão das certidões especificadas no item 7.1.2, letra “e” deste Edital.

7.1.2. REGULARIDADE TRABALHISTA 
a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo decreto lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, introduzido pela Lei Federal nº 12.440, de 07 de julho de 2011.
b) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal (Modelo Anexo V)

7.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA:
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento.

7.2. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 3.4, mas que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no item 7.1.2, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em até cinco dias úteis, contados da sessão em que foi declarada como vencedora do certame.
7.3. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
7.4. Ocorrendo a situação prevista no item 7.2, a sessão do pregão será suspensa, podendo o (a) Pregoeiro (a) fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando as Licitantes já intimadas a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação.
7.5. O benefício de que trata o item 7.2 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.
7.6. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.2, implicará na inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 7.7, sem prejuízo das penalidades previstas no item 14.1, alíena a, deste edital.
7.7. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) inabilitará a Licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das Licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva Licitante declarada vencedora, ocasião em que o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

8.  ÓRGÃOS PARTICIPANTES:
8.1. Participaram dos procedimentos iniciais do SRP e integram a Ata de Registro de Preços, os seguintes Órgãos e Secretarias:
· Centro de Referência e Assitencia Social – CRAS

9. PRAZO DE EXECUÇÃO, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA
9.1. Os produtos deverão ser entregues parceladamente e acondicionadas adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte, devidamente separadas conforme a Ordem de Compra e no local indicado junto a mesma, mesmo quando a entrega for feita por terceiros.
9.2. Os objetos desta licitação deverão ser entregues nos seguintes locais, mesmo quando a entrega for terceirizada:	
a) A entrega dos gêneros alimentícios serão junto ao Centro de Referência e Assistencia Social –CRAS, sito a Rua Brasil, centro, na cidade de Campos Borges/ RS.
9.3. Para todos os itens será avaliado o acondicionamento dos materiais no momento da entrega. Embalagens violadas, materiais manchados, sujos, danificados ou materiais com aparência duvidosa, diferente das especificações do edital, farão com que os mesmos não sejam aceitos.
9.4. A marca dos produtos deverá estar indicada no próprio produto ou em sua embalagem, devendo ser também indicada quando do preenchimento da Proposta Financeira.
9.4.1. Produtos sem identificação serão rejeitados na entrega.
9.5. O recebimento dos produtos pelo Município não exclui a responsabilidade civil da Licitante Vencedora, por vícios de qualidade dos produtos verificadas posteriormente, garantindo-se ao Município as faculdades previstas no artigo 18, da Lei nº 8.078/90.

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO: 
10.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 
10.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 
10.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista no Edital. 

Campos Borges, 14 de julho de 2026.


________________________________________________________
CLEONICE PASQUALOTTO DA PAIXAO TOLEDO
Prefeita Municipa

